
  PARECER JURÍDICO

Parecer n.:    053/2015
Referência:   Análise da proposição de Lei Ordinária nº. 4.165/2015.
Lei Ordinária. Incentivo econômico. Restituição a pessoa jurídica de direito privado. Lei Complementar Municipal n.º 428. Verificação do cumprimento dos requisitos. Ilegalidade da fonte de custeio. Receita proveniente da contribuição para o custeio da iluminação pública. Desatendimento do interesse público. Considerações.
1. Relatório

 
O Vereador João Bosco de Castro Borges, membro da Comissão de Finanças, Orçamento e Tributos, questiona sobre os seguintes pontos: a) cumprimento das condicionantes da Lei Complementar nº. 428/2013; b) legalidade/constitucionalidade da utilização de receita decorrente da fonte de custeio da iluminação pública e consequente incompatibilidade com o interesse público.
 
Verifica-se, ademais, que o Projeto de Lei Ordinária nº. 4.165/2015 foi aprovado em primeiro turno de discussão e votação, quanto à legalidade, regimentalidade e constitucionalidade, por maioria de nove votos, em consonância com o parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação, com o voto contrário do Vereador Lindomar Francisco Tavares.
2. Parecer 

A concessão de incentivos econômicos encontra-se regulamentada no âmbito do Município de Patos de Minas pela Lei Complementar nº. 428/2013, que “Dispõe sobre a criação de incentivos ao desenvolvimento econômico no município de Patos de Minas”. 

Constam da espécie normativa em questão condicionantes para que novos empreendimentos, bem como empreendimentos em funcionamento possam ser contemplados com o programa de incentivos econômicos, conforme se infere dos seus artigos 2º e 4º:

“Art. 2º Poderão pleitear sua inclusão no Programa de Incentivos novos empreendimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços que vierem a se instalar no Município, observadas as seguintes condições:

I – geração de, no mínimo, 30 (trinta) empregos diretos;

II – investimento inicial nos dois primeiros anos de, no mínimo, R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais);

III – absorção de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de mão de obra local. (...)”

“Art. 4º Os empreendimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços em funcionamento dentro ou fora das áreas industriais terão direito aos incentivos concedidos por esta Lei Complementar, desde que efetuem ampliação de que resulte incremento do espaço físico e/ou do número de empregos diretos superior a 30% (trinta por cento), confirmado pela vistoria in loco pela fiscalização fazendária, atendendo ao disposto no art. 2º desta Lei Complementar.”


Decerto, pois, que os empreendimentos somente estarão aptos a ser contemplados com o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico na hipótese em que as exigências supratranscritas sejam efetivamente cumpridas, de modo a que seja assegurado ao município de Patos de Minas o recebimento da contrapartida correspondente, em estrita observância dos princípios da indisponibilidade do interesse público e da isonomia. 

Demais disso, como consectário do princípio da legalidade – princípio que sabidamente norteia a atuação da administração pública –, encontram-se discriminados na Lei Complementar nº. 428/2013, no rol exaustivo do artigo 3º, as formas pelas quais o Município está autorizado a conceder incentivos econômicos a empreendimentos privados, donde se infere a inexistência de previsão que autoriza o Município a efetuar ressarcimentos em espécie, conforme a pretensão versada na proposta legislativa em tela. Senão vejamos:
“Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os incentivos abaixo descritos às empresas que se enquadrarem no Programa:
I - isenção de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU –;

II - isenção da alíquota do ISSQN;

III – isenção da alíquota do ITBI na aquisição ou transmissão do imóvel doado pelo município onde será implementado o empreendimento;

IV – prestação de serviços:

a) de execução de obras e serviços de limpeza de terreno, terraplanagem, perfuração de poços artesianos e outros afins;

b) de execução de obras e serviços destinados a dotar as áreas de infraestrutura adequada, especialmente no que se refere ao sistema viário, rede de distribuição de energia elétrica e sistema de escoamento de águas pluviais;

c) assessoramento e acompanhamento às empresas junto aos órgãos públicos e privados em todos os níveis, inclusive internacionais, objetivando a viabilização e facilitação de negociações e trâmites para a instalação e operação no Município. (...)” 

Avaliando a situação concreta consubstanciada na proposição de lei ordinária em tela, na interpretação desta Assessoria Jurídica, consubstanciada no parecer da CLJR de fls. 81/82, não se verificou a comprovação, a partir dos elementos de prova carreados aos processos administrativos correspondentes, de quaisquer das condicionantes previstas no artigo 2º ou no artigo 4º da Lei Complementar nº. 428/2013, quais sejam: geração de, no mínimo, 30 (trinta) empregos diretos; investimento inicial nos dois primeiros anos de, no mínimo, R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais); absorção de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de mão de obra local; incremento do espaço físico e/ou do número de empregos diretos superior a 30% (trinta por cento). 

Por outro lado, não restou suficientemente provado que as obras destinadas à extensão da rede de energia elétrica, custeadas pela pretensa donatária, ostentam natureza coletiva, a ponto de terem beneficiado outros seguimentos locais.

Ademais, conforme alhures salientado, não há previsão expressa na Lei Complementar nº. 428/2013 no sentido de que a concessão de incentivos ao desenvolvimento econômico poderia sobrevir por meio de restituição financeira, razões pelas quais a presente proposição está a violar o princípio da legalidade e, por conseguinte, o interesse público.

De mais a mais, é consabido que a contribuição para o custeio da iluminação pública, tipificada no artigo 149-A da Constituição da República, traduz tributo de natureza vinculada, daí porque a receita dela proveniente não poderá ser vertida para outra finalidade que não a manutenção da iluminação pública.

A esse respeito, oportunos são os esclarecimentos do Conselheiro Moura e Castro, do Tribunal de Contas de Minas Gerais, relator da Consulta nº. 687868, para quem:
“Essa espécie de contribuição, desvinculada da receita tributária pela Lei 4.320/64, destina-se a fazer face às despesas com a iluminação pública. A finalidade constitucional da CIP, ao contrário dos demais tributos dessa natureza, é o custeio e não a prestação de um serviço, porquanto o contribuinte paga porque existe a necessidade de se manter a iluminação de sua cidade. A CIP, tributo de alçada municipal ou distrital, não pode ser desvirtuada para custear despesas estranhas à iluminação pública, porque é vinculada à finalidade certa e determinada pela própria Constituição da República.
”

Nesse prisma, a pretensão versada na presente proposta legislativa, além de ser contrária ao interesse público, exsurge manifestamente ilegal, pois que a concessão de incentivo econômico à pessoa jurídica beneficiária dar-se-ia a partir de receita auferida com a arrecadação da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública.
3. Conclusão

 
Em face do exposto, esta Procuradoria Jurídica, atenta às diretrizes fixadas na Lei Complementar nº. 428/2013, opina pela não aprovação da proposição de Lei Ordinária nº. 4.165/2015.
 
É o parecer.
 
Patos de Minas, 13 de agosto de 2015.
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